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I , PARECER JURÍDICO

Contrato Administrativo 1104005/2021

Alteração Unilateral de Cláusula Contratual

Prefeitura de São João dos Patos

ASSUNTO: ANALISEj DO 19 TERMO DE ADITIVO; CONTRATO {110,4005/2021. ALTERAÇÃO
I' li I"í > j' 1

UNILATERAL DOj CONTRATO. ARTIGO 58; I, DA LEJ N9 8.666/93. PRORROGAÇÃO DO

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO'. LEGALIDADE. POSSIBÍL DADE

1. RELATÓRIO

De iníclo> insta destacar que, sobre a hípótese'dps autos, emitirei parecer

atinente aos seus aspectos jurídicos,- sem te^er .qualsquer.còhsldérações acerca das questões
I I ' •; i" .f"' '.^1! i i

técnicas e cqntábll/flnanceira, pue.- deflnltlvamente fogem da esfera de competência da

..lA. ^ ^-^ H:ii' I í
Assessorla Jurídica.!

íl
n

Pois bem!

íA

Cüida-se de solicitação de análise e emissão dè parecer jurídico acerca da

celebração do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato AdminisVatIvo 1104005/2021, para,

unilateralmente, alterar cláusula que proíbe a prorrogação do Contrato em questão.

Assim, o processo administrativo foi deflagrado átravésjdò Memorando do
^ i • f! '!'• f-

Chefe do Setor de Compras,, no qual constam a motivação e a'justificativa para a celebração
1 II , - | l

do termo aditivo ém.tela,.bem.como.dos.documentos..quellnstruem o presente processo

administrativo.

Desta feita, os autos foram encaminhados a esta assessorla para que esta

se pronunciasse sobre a legalidade da pretendida modificação contratual.
I

t sucinto o relatório. Passo a opinar.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Nessa quadra, impende registrar que não cabe a esta Assessoria Jurídica

adentrar no méritO' do ato administrativo, de modo a interferir num eventual juízo de

conveniência e d

Parecer Jurídico

jurídico próprio

previstas na Lei

de alteração uni,

conforme se depreendeido seu.art. 58, inciso Ir

e oportunidade dos atos praticados pelo órgão competente, portanto, este

se;aterá unicamente ao exame da legalidade do procedimento, à luz da

legislação de regência da matéria e dos princípios da razoabiiidade e da proporcionalidade.

' jl •• •• - ' I Ifi- 1-•j
Osj contratos celebrados na seara •administrativa seguem um regime

í( • • I r "i; '
mormente faCe pres;ença das denorriinadas cláusulas^ exorbitantes,

Federal ri^ 8.666/93, que adrriitem, entre outras'hipóteses, à possibilidade
f

atéral do ajuste,^com vistas ad'ãtendlniènto do interesse púbUco colimado,

lOlí; '' '

Art. 58. Oiregime jurídico,dos,contratos administrativos

f
V

I ( •. * Iinstituído Ipor está Lei çòn^fere à Administração, em
relação a eles, a prérrogatlyálde:

^ -i
I - modifícá-íos, . unílateralmente, . para melhor

' • y., h' ' | 1
I adequação às:'..-finalidadès\'de interesse público.

".'V-'--; respeitadõs oidireitosíío.contratado;

\'f
Com efeito, ,sél-por'um^ jadp "nosJçdntrátos i'jprivados .a \ regra seja a

imutabilidade de seus termos, de outra banda; em se tratando dé contratos administrativos,
• I jj " ; ' ' " '• - " - •••: "•" \[]\f "11

estes podem ser legitimamente alterados uníIatéralménte pelaiÁdmlnistração, quando dita

providência for

orientação da c

necessária à consecução do Interesse público perseguidol;

Sòbre esta prerrogativa da Administração-contratante, é pacífica a

outirina pátria.

Nessa seara, pondera Caio Tácito:

O contrato é eminentemente uma relação de direito

privado dominada pelo princípio da igualdade entre as
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partes contratantes que torna inviável a alteração

unilateral de direitos e obrigações. Do acordo de

vontades emana a recíproca observância do pacto tai

como concebida (pacta sunt servanda). Bilateral em sua

origem e formação, somente outro ajuste de igual

categoria poderá Jnovar, o ^inalagma constituído.

Sobrepaira, soberanamente, í como princípio gerai, a
-- |['1Í' í j

regra da irhutabilidade do contrato privado.

A presença.da Adrnlnistraçãò|Púb!ica'traz, contudo, às
- • - • • : [piií ^ 1 !

relações -bilaterais das quais participe um regime
iíi ii

jurídico especial que se distingue dojiregime de direito
I' -. i • ' íl J

comum: o contrato de direitoJprivado transfigura-se no

contrato ;ádmiriistrativò.
'Ti;!
II^

"De logo se destaca, nó contrato administrativo, o fim de
L , jj 111: I - I

interesse público, de tal rriodò que aitônica do contrato
rii y i

'se desloca.da: sinipies hart^pnja de interesses privados
• ' I í'"' * }'

para a satisfação^ de unia finalidade'} coletiva, no
•- ;í ! "í

pressuposto da utilidade pública do óisjeto.do contrato.
iWi

O princípio .da'igüaidade entrè as partes cede passo ao
1 1 , I. j

J ' 1 í ' jj " "f
dá desigualdade nò sentido da prerrogativa atribuída ao

Poder Público de fazer varjar a obrigáçãp da outra parte
j II î

na medida necess^a à consecu^ção^^dd fim de interesse
público, que é o alvo da atividade estatal" (BLC n^ 3/97,

p. 116)

Nesta esteira, Yara Darcy Police Monteiro assim se pronunciou:

O contrato, como acordo de vontades para criar

obrigações e direito recíprocos, com base na autonomia
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da vontade e igualdade jurídica entre as partes, é

instituto típico de direito privado. Todavia, quando uma

das partes é o Poder Público, agindo nessa qualidade,

ou seja, com supremacia de poder, em face das

prerrogativas que lhe são conferidas para a satisfação

^interes^e pú^llcc^^ regras de direi^privado cedem

espaço para. aquelas que compõem ç regime de direito

público" (BLC 10/2001, p.

Cife-se, ainda; Adilson Abreu Dálari, que cons

Em''.síntese, "o. "'contrato

503), í- :
Í Í - '
f fp íi - •:
gna a seguinte éxegese:

" !'• !
adhilnistrativo" celebrado em

I; i
'decorrência de uma..licitaçãó esíá por ela condicionado,
/. r" I
mas.tem'vida própria.VEIe,pôde serjalterado, sim, por

^ rl/M í'- irazões de; interesse público/;até o çòntp! em que esse

vínculo òu: esse'condicionamento não se rompa. ( cf.
w..|j" :

Limites à alterabilidade dó icontrato de >obra pública,
"• ' r ^ :
RDA n.201, p. 61)'.' Ut ,." í

Conforme se òbserva/é.perfeltarn^ pòssíwl a alteração;contratual de

forma unilatéral pela Adrníríistraçãò'Públí»

i Ademais, a alteração contratual nós termos

Lei ns 8.666/9:, hâja vista que o artigo 57 da lei possibilitar

vejamos;

' Art. 57.~A'dürãçãò"dbs

li: ••

pretendidos tem respaldo na
úr L ! . . ,

a prorrogação sucessiva deste

tido de serviço,

t "
contratos regidos por esta Lei

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos

orçamentários, exceto quanto aos relativos:

li - à prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por
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iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de

preços e condições mais vantajosas para a

administração, limitada a sessenta meses;

Assim, não há óbice, pois, a prorrogações sucessivas de contrato em que a
i|

seja locatária com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei ns 8.666/93

(Decisão ns 503/96;-Plenário> Decisão n^ 828/00 - Plenárlo-e Acórdão ns lTO/OS-Pienário).

Ademais, não'atende ao interesse público qüe; os órgãos/entidades que

necessitem Iodar imóveis para séu funcionamento tenham que pèriodicámente submeter-se

a mudanças, com todos os transtornos queJsso acarreta.
- I

Portanto, :resta pei^eítãmente^pòssívér a a teração un lateral do contrato

no que se réferel à.. alteração dò pa^ágrafo^dinico,^ da%dáüsulã terceira, no sentido de
r li f . U- • '

possibilitar a prorrogação do contrato em questão.

administrativa,

3. DA CONCLUSÃO

i \i

! - ..1 - l

-i
5

D ante do^expòsto e observado as^normas contidas na .legislação aplicada

ao caso, aProcuradoria :dò\^^ünid^pid-:m^nifestarSê' pe1aSP0S^IBILIDADE dè do
Primeiro Termo de Aditivp;íi,arrirnãndprse" nòs/ipVincíp^ no^eiarn a atividade

no art. 37; lnciso=XXl;da GRFB/88=e,:éspécificarnente, :np àrt^ 58, Inciso Ic/c o
i

art. 57, incisoill da Lei FédéraJ n9 8.666/93. r j
r !
í :l

8.666/93, após

Outrossim, ètêndéndò ao disposto ;no art. 38j .parágrafo único, da Lei ns
t| • • • , • ' • • ^ .T' . l

prévia jn.álise, OPINÇ^pela Legalidade, da iminuta do .instrumento aditivo de

contrato acostada aos autos.

Éjo parecer, salvo melhor juízo.
(

I

São João dos Patos - MA, segunda-feira, 28 de:junho de 2021.
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